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  Subsídio 048
Premissa

É incontestável que a Associação precisa sustentar-se economicamente. Nenhuma Associação se mantém sem financiamento.

O “sentido de pertença” e de co-responsabilidade envolve concretamente o aspecto econômico.

O Cooperador mantém a Associação com  contribuições livres.

 ( RVA, artigo 21 )

Mas não era isso o que acontecia ... 

Histórico

Uma miscelânea

Foi o que pudemos constatar em termos de organização financeira, ao iniciarmos nossa gestão, na Conferência Nacional em 1997,       

( V Congresso dos SSCC - Itajaí-SC );

Não havia preocupação alguma com a organização no que se referia ao aspecto econômico.
Muitos Centros Locais não faziam planejamento de suas atividades;

Os que planejavam nem sempre o faziam considerando o suporte financeiro necessário às atividades comuns e pertinentes, principalmente  as de formação.

Havia uma tendência em imputar a culpa ao Padre Delegado

Muitos dos que vinham nos encontros comentavam:

Lá no meu Centro Local isso não dá certo. O Padre Delegado tem outro sistema.

Vinham para outros encontros, ouviam novas instruções mas continuavam dando as mesmas desculpas.

Certa vez ouvi de um Salesiano Cooperador:
O Padre nada faz para nos organizar. Deixa tudo como está pra ver como é que fica.

   
Parece o dono dos Cooperadores, um verdadeiro “senhor feudal”. Parece temer que os Cooperadores apareçam mais que ele. 

Não acreditei, um SDB jamais faria isso. 


Não seria um Salesiano autêntico.

A culpa não era do Padre

Os Padres não queriam briga, queriam caminhar juntos mas, em alguns Centros, sentiam que os Cooperadores, apesar da boa vontade, estavam desorganizados.

Queriam trabalhar, queriam ajudar, mas sentiam dificuldades em organizarem-se.
Isso ainda ocorre

Alguns destes Centros fazem promoções e o dinheiro auferido é entregue totalmente ao Padre Delegado. 

Quando necessitam, principalmente para atividades formativas, correm até o Padre, que nem sempre pode atendê-los, posto que, o dinheiro pode já ter sido utilizado. 

A Formação, a organização e a manutenção da Associação, mais uma vez, ficam em segundo plano. 

Uma pena!...

Tudo fica mais fácil se focado pela ótica da Formação

Conhecendo o RVA e empenhando-nos com zelo na formação, saberemos como nos colocar nas mais diferentes situações. 

   
Mesmo que o Padre não conheça tão bem a nossa Identidade como Grupo, deverá respeitá-la se melhor o esclarecermos.

Mas então ....

Qual é a função do Padre no Conselho Local?

O Padre é o Delegado nomeado pelo Inspetor para fazer parte do Conselho Local. 

Logo, é Dom Bosco presente.

O Padre tem outras atividades além do Centro Local
Sua função no Centro Local é animar a Associação
não é de Coordenação, para isso há o Coordenador;
Não é de Formação, esta é função do Formador; 

Tampouco, é o Padre quem deve organizar as atividades do Centro Local, para isso são chamados os Leigos ( as ) do Conselho.

Motivar o grupo e incentivá-lo a organizar-se, esta sim é uma atribuição do Padre Delegado.

“A necessidade é a mãe da invenção”

Urgia pois, dotar a Associação de um projeto claro, prático, eficiente e uniforme.

Este trabalho, que ainda pode ser melhorado, tem a pretensão de normalizar e padronizar os procedimentos,

pode ser obtido acessando o site: 

www.salesianos.com.br/cooperadores.htm 

Precisava de um Modelo
Espelhei-me no Centro Local São Mário de Piracicaba-SP, onde há alguns anos, a Associação resolveu organizar-se de verdade, elegeu um Conselho com Cooperadores realmente determinados e partiu para a mudança. 

A Formação, a Administração e a Coordenação foram priorizadas. 

O apoio do Delegado SDB foi e continua total e incontinente.

O Centro planeja e realiza suas atividades formativas: apostólicas e promocionais. 

Desta última sai o dinheiro para as despesas. 

Tudo que se afere é partilhado


15 % para a Catequese; 

30 % para a Obra Social; 

55 % para o caixa da Associação, depositados em conta bancária conjunta, movimentada mediante justificativas e autorizadas pelo Conselho Local.

O dinheiro é usado considerando a seguinte ordem de prioridades:

- A Formação: Inicial, Continuada e dos Formadores;

- o pagamento das taxas de manutenção: do Conselho Inspetorial, do Conselho Nacional e da Consulta Mundial.

Obs: Os custos são cobertos totalmente pelo caixa, sem ônus para os Cooperadores.

*  *   *   *   *

Contribuições Espontâneas ou Individuais

Alguns Centros optam pela contribuição. individual, que pode ser espontânea ou pré-determinada. 

Não havendo o sistema de promoções, as taxas deverão ser obtidas a partir de mensalidades, cobradas de cada Cooperador.      
A Solidariedade Econômica na ótica do Manual do Dirigente


( Manual do Dirigente, Cap.4 - n 20 D 5, pg 59 )

Cada Centro estude os sistemas mais apropriados para favorecer o sustento da Associação e os responsáveis insistam oportunamente junto a cada Cooperador, sobre o fato de que: 

O Cooperador que ama a Associação e quer que a mesma viva, deve sentir-se responsável nas várias formas de financiamento que possam ajudar a mesma Associação. 
É um modo significativo de sentir a própria pertença à Associação e sentir-se parte ativa na vida do próprio Centro Local. 
Em cada Centro não falte o Administrador, que é expressamente previsto.

RVA artigo 49, 3

É oportuno que se conduza a Administração do Centro, com transparência e correção, prestando contas das entradas e saídas. 
Empenhe-se cada Centro em fazer, perante todos os Salesianos Cooperadores do Centro, um breve rendiconto ( prestação de contas ), pondo-o à disposição de todos. Enviá-lo após, ao Conselho Inspetorial.

 
Núcleo fundamental da Associação, o Centro Local envolve-se na sustentação econômica nos diversos níveis, segundo o agrupamento de que faz parte: 

Inspetorial, Nacional, Regional e Mundial. 

Uma Estrutura a ser sustentada
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É pois, fundamental termos consciência de que:
Todos os recursos, receitas ( R$ ), “money”, para manter funcionando a Associação emanam dos Centros Locais. 

Reflexões

Reflitamos profundamente:
“Negligenciar a Solidariedade Econômica é ser negligente com o próprio Carisma”.

Nem dízimo nem esmola

É preciso haver clareza: 

- dízimo é contribuição para a Igreja Local, 

  
- esmola é uma ajuda que damos a alguém   
necessitado, sem esperar recompensa. 

A contribuição devida à Associação é a obrigação que temos para mantê-la. 

Afinal, ser Cooperador é ser associado e co-responsável, é ser sujeito da ação!

O objetivo não é acumular

É sim, construir juntos uma Associação forte.

Deve ser um orgulho para nós, sermos autônomos financeiramente.

Fraternalmente devemos colaborar até com outros Centros mais pobres. 

A Caridade independe da nossa pobreza;
podemos sempre dar alguma coisa do que temos;
lembremo-nos sempre da viúva pobre do Evangelho.

Saca vazia não para em pé

A autonomia da Associação depende de um projeto econômico eficiente;

precisamos planejar melhor nossa ação;

O bem planejado é mais ( e + ), bem feito.

Autonomia é uma coisa, independência é outra 

Sempre dependemos e vamos continuar dependendo dos SDB e das FMA, afinal somos uma Família, devemos pois, sermos uns para os outros e o somos.

Todavia, na parte financeira, é fundamental que sejamos autônomos e até auxiliá-los, sempre que possível e necessário.

Solidariedade Econômica não é pois, sinônimo de independência mas sim, de organização, de autonomia financeira e de partilha.

 
É como na Igreja, onde também devemos ser autônomos, há as atividades leigas que devem ser assumidas por Leigos e as atividades ministeriais que são assumidas pelos Padres. 

Não deixamos de ser dependentes, contudo devemos assumir nossas responsabilidades.

Um serviço mais qualificado

Estar a serviço é a característica principal do Salesiano Cooperador.

A Autonomia Financeira, fruto da Organização e da Solidariedade Econômica, torna nosso serviço ainda mais qualificado.

Um item formativo

A Solidariedade Econômica é um  item formativo e assim deve ser vista,entendida, assumida e praticada....   por todos!

Cooperadores de belo horizonte ( A referência não é com a cidade ). 

São os Cooperadores que não enxergam a Associação além do belo horizonte do Centro Local, no máximo até o nível inspetorial;
Vêem nos muros da obra o limite de sua ação;
Fica difícil falar sobre solidariedade com eles.

Além do horizonte

É necessário que percebamos a extensão da nossa presença no mundo todo, chegando até lugares onde: 

 
a miséria assola, 
 
a fome tortura, 

as epidemias exterminam, 


os destinatários se multiplicam.

Como exemplo citamos a taxa que pagamos à Consulta Mundial, parte da qual, chega até Salesianos Cooperadores que estão nos países mais pobres, onde as dificuldades para a evangelização e a promoção humana dos jovens são incomensuráveis.

É a missionariedade da nossa Associação.

Afinal, nossa fidelidade ao carisma implica em sermos verdadeiros Salesianos no mundo!

Não apenas na cidade, muito menos só no bairro.

Dom Bosco, promotor de solidariedade

Para sustentar as suas obras Dom Bosco confiou em dois canais:
 
A Providência;
 
e a busca de sustento econômico  junto a todas as pessoas.

É Dom Bosco mesmo quem nos ensina

A Providência existe seguramente para aqueles que se fazem providência para os outros.

Concretamente, a Providência é fruto também dos esforços e dos sacrifícios que cada Salesiano Cooperador impõe a si próprio para o bem da Associação.
Sejamos generosos!

A Solidariedade Econômica, portanto, é antes de tudo:
Uma questão formativa;

Uma questão organizativa;

Uma questão de sobrevivência;

 
Caminho para uma verdadeira Autonomia..

Com Dom Bosco e, naturalmente, com os jovens.

Antonio Rodrigues da Silva 

Conselheiro Nacional para a Formação.

Julho / 2003
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